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PROJETO DE LEI Nº 064/2018.                                                          Em, 05 de abril de 2018. 

 
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE INCENTIVO 

ÀS MÍDIAS ALTERNATIVAS, COMUNITÁRIAS E 

DIGITAIS. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º- Fica instituída a Política Municipal de Incentivo às Mídias Alternativas, 

Comunitárias e Digitais. 

 

Parágrafo único.  A Política instituída no caput deste artigo visa à destinação, pelo 

Poder Público Municipal, de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da sua receita anual 

reservada à publicidade, prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA), para a divulgação de 

obras, anúncios, editais, programas, serviços e campanhas em mídias alternativas, 

comunitárias ou digitais. 

 

Art. 2º- Para os fins desta Lei consideram-se mídias alternativas, comunitárias ou 

digitais os seguintes veículos de comunicação editados sob responsabilidade de entidades 

comunitárias, de empresários individuais, de microempresas ou de pequenas empresas: 

I – periódicos, jornais e revistas impressos com tiragem entre 2.000 (dois mil) e 

20.000 (vinte mil) exemplares; 

II – veículos de radio difusão comunitária devidamente habilitados; 

III – veículos de televisão comunitária devidamente habilitados; e 

IV – portais, jornais, revistas, blogs, veículos de televisão e radiodifusão digitais 

publicados na internet. 

 

Art. 3º- São objetivos da Política Municipal de Incentivo às Mídias Alternativas, 

Comunitárias e Digitais: 

I – fomentar a liberdade de expressão e o direito à informação; 

II – fomentar a pluralidade e a diversidade informativa; 

III – considerar as diversas raças e etnias, orientações sexuais, classes sociais e credos 

que compõem o contingente populacional; e 

IV – fortalecer a produção cultural e local, bem como a ampliação de empregos 

diretos. 

 

Art. 4º- Para habilitar-se o recebimento de recursos públicos da Política Municipal de 

Incentivo às Mídias Alternativas, Comunitárias e Digitais, os interessados deverão observar o 

que segue: 

I – ter sede e atuação no Município de Cabo Frio; 

II – ter, no mínimo, 1 (um) ano de funcionamento sem interrupção de suas atividades; 

III – não ter como proprietário, sócio ou gerente pessoa que exerça funções em mais 

de 1 (uma) mídia; 
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IV – não ter como proprietário, sócio ou gerente, ou parente até o segundo grau desses, 

pessoa que ocupe cargo público eletivo ou de confiança nos âmbitos municipal, estadual ou 

federal; 

V– veicular conteúdo eminentemente editorial, sendo vedado o benefício a mídias 

destinadas, exclusivamente, a conteúdos publicitários; 

VI – priorizar a divulgação de informações sobre acontecimentos locais ou de 

segmentos específicos; e 

VII– estabelecer mecanismos de diálogo com a população, como conselho de leitores, 

ouvintes e telespectadores, ouvidorias e ombudsman, para garantir a transparência e a 

possibilidade dos cidadãos se expressarem quanto à prestação de serviços. 

 

Art. 5º- Para assegurar a transparência, o controle e a fiscalização na alocação dos 

recursos públicos da Política Municipal de Incentivo às Mídias Alternativas, Comunitárias e 

Digitais, o Poder Público Municipal deverá estabelecer as seguintes medidas, entre outras: 

I – publicação, em tempo real, nos portais transparência mantidos pelo Poder Público 

Municipal, de informações detalhadas sobre as mídias beneficiadas, incluindo razão social, 

nome fantasia, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), nome 

dos proprietários, tipificação da mídia em conformidade com o disposto no art. 2º desta Lei e 

o montante e o percentual de recursos públicos destinados a cada uma delas; 

II – realização de chamadas públicas previamente à seleção das mídias, com ampla 

divulgação do disposto no art. 4º desta Lei; e 

III– elaboração e ampla divulgação de relatório semestral sobre os recursos públicos 

aplicados. 

 

Parágrafo único.  As informações referidas no inc. I do caput deste artigo deverão ser 

disponibilizadas em, no máximo, 30 (trinta) dias, a qualquer pessoa física ou jurídica que as 

solicitar. 

 

Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 05 de abril de 2018. 

 

 

Vanderlei Rodrigues Bento Neto 

Vereador – Autor 

 

JUSTIFICATIVA: 

A Constituição Federal consagrada em 1988, prevê que o acesso à informação e à 

comunicação é direito de todos os brasileiros. A Carta Magna estabelece como princípios para 

a consecução de tal direito a liberdade de expressão, a liberdade de imprensa, o estímulo à 

produção independente, a proibição do monopólio e do oligopólio, entre outros. 

Porém, apesar desse direito e esses princípios estarem previstos na principal legislação 

brasileira, na prática nem sempre são observados. 
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Atualmente, no Brasil, há um claro oligopólio formado por sete grupos empresariais 

controladores de, aproximadamente, oitenta por cento dos meios de comunicação no país. Isso 

compromete os princípios constitucionais e a isenção do conteúdo que chega na casa da 

população por meio de jornais, revistas, rádios, televisão aberta, televisão fechada e grandes 

portais da internet. A inexistência de espaço para outras formas de disseminação em massa da 

informação coloca a própria democracia brasileira em cheque. 

Afinal, dezenas de milhares de pequenos jornais, revistas, rádios comunitárias, blogs, 

portais de internet, televisões e rádios digitais, que buscam constituir-se e garantir a 

concretização dos princípios constitucionais, estão à margem desse processo. São micro ou 

pequenas empresas, associações e empresários individuais que enfrentam enormes 

dificuldades para manter os seus veículos de comunicação. Em parte, por consequência da 

concentração dos recursos do Poder Público em poucas empresas, sendo a maioria delas parte 

do patrimônio dos sete grupos empresariais que dominam os meios de comunicação. Em nível 

federal, por exemplo, setenta por cento dos investimentos são direcionados para apenas dez 

empresas de comunicação e quase nenhum centavo chega às mídias regionais, locais, 

alternativas e comunitárias. Fato absolutamente injusto. 

É preciso dizer que não se aprofundam os fundamentos da democracia numa sociedade 

sem o estabelecimento da democratização dos meios de comunicação e do acesso à 

informação. Uma das maneiras de estabelecer esse processo é democratizando a forma como 

são investidos os recursos publicitários governamentais. 

Nesse sentido, a Proposição que apresentamos a esta Casa busca adequar o papel da 

Administração Pública no cumprimento dos princípios constitucionais acima colocados. Não 

há outra maneira de o Município contribuir para a liberdade de expressão e a democratização 

dos meios de comunicação, que não seja a democratização e a transparência na distribuição de 

suas próprias verbas publicitárias. Vejam bem, não estamos com isso entrando no mérito da 

quantidade de recursos públicos destinados à publicidade na Prefeitura Municipal de Cabo 

Frio, mas tratando da sua melhor distribuição, a fim de contemplar a todos, em especial os 

pequenos veículos de comunicação, tão importantes para a divulgação de informações da 

nossa Cidade, fomentar a produção jornalística ou opinativa local e desenvolver a 

comunicação comunitária, como um dos pilares da construção de uma cidade mais humana, 

participativa e democrática. Nesse sentido, rogamos aos Nobres Pares pela aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, 05 de abril de 2018. 

 

Vanderlei Rodrigues Bento Neto 

Vereador – Autor 
 


